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3.1 RESUMO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno neurodesenvolvi-

mental de curso crônico, diagnosticado através do comprometimento qualitativo 
no desenvolvimento sociocomunicativo e pela presença de comportamentos e/ou 
interesses restritos e repetitivos. Dificuldades no uso de gestos com fins comuni-
cativos, sobretudo aqueles com propósitos puramente sociais, são geralmente os 
primeiros sinais específicos do TEA a emergir. Por exemplo, tem-se o compro-
metimento na habilidade de compartilhar interesses com outras pessoas, o que 
no desenvolvimento típico pode ser visualizado através do apontar, do mostrar 
e do dar algo para alguém, coordenando tais gestos com o olhar e expressões 
afetivas (i.e. atenção compartilhada). Essas peculiaridades no desenvolvimento 
pré-linguístico, para serem identificadas no momento em que emergem, reque-
rem o conhecimento dos comportamentos infantis típicos que são esperados para 
cada fase do desenvolvimento. Sendo assim, esse estudo pretende discutir as bases 
teóricas do desenvolvimento pré-linguístico e suas implicações para o diagnóstico 
precoce do TEA. Para tanto, serão apresentados os fundamentos da abordagem 
sociopragmática, enfatizando o desenvolvimento da atenção compartilhada nos 
primeiros anos de vida. Conclui-se que as crianças com TEA apresentam difi-
culdade na compreensão dos outros enquanto agentes intencionais e mentais, o 
que gera implicações importantes para o diagnóstico e intervenção precoce do 
transtorno. 

3.2 INTRODUÇÃO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno neurodesenvolvi-

mental de curso crônico, diagnosticado através do comprometimento qualitativo 
no desenvolvimento sociocomunicativo e pela presença de comportamentos e/ou 
interesses restritos e repetitivos (APA, 2013). Sobre a prevalência do TEA, as esti-
mativas são de aproximadamente 60-70/10.000, o que o torna uma das doenças 
neurodesenvolvimentais mais frequentes na infância (FOMBONE, 2009). Além 
disso, pesquisas demonstram uma incidência maior em meninos do que em meni-
nas, com uma razão em relação ao sexo de 4,2:1 (FOMBONNE, 2009).

O número de pessoas diagnosticadas mundialmente com TEA é crescente, 
o que não indica necessariamente o aumento da prevalência do transtorno. De 
acordo com a literatura, este crescimento pode estar relacionado a diferentes fato-
res, como é o caso da adoção de definições mais amplas para o autismo, que hoje 
é reconhecido como um espectro de condições; da maior conscientização entre 
os clínicos e na comunidade em relação às diferentes manifestações do transtor-
no; do entendimento da importância da identificação precoce e da intervenção, 
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que maximizam um desfecho positivo; e da investigação com base populacional 
(KLIM, 2006).

De fato, nas últimas décadas, o conhecimento acerca das manifestações pre-
coces do TEA tem avançado significativamente através de estudos retrospectivos, 
realizados a partir de análises de vídeos caseiros ou de relatos de pais de crianças 
diagnosticadas com TEA. E, mais recentemente, através de estudos prospectivos 
envolvendo bebês com risco aumentado para desenvolver o transtorno (OZO-
NOFF et al., 2010), como é o caso de irmãos mais novos de crianças com TEA. 
Ressalta-se que a identificação dos sinais do TEA ainda na primeira infância cons-
titui-se enquanto um passo inicial na direção da realização do diagnóstico pre-
coce, fato que aumenta a possibilidade da criança de se beneficiar dos efeitos da 
intervenção, e dos pais de receberem orientações apropriadas. 

Estudos mostram que os primeiros sinais específicos do TEA devem aparecer 
antes dos três anos de idade, sendo alguns comportamentos observados ainda nos 
primeiros 12 meses. Em relação às manifestações presentes durante o primeiro 
ano de vida, pesquisas que investigaram comportamentos que diferenciam bebês 
com TEA de bebês com desenvolvimento típico têm demonstrado que o grupo 
clínico apresenta, nessa faixa etária, redução: (1) na orientação para estímulos 
sociais (e.g., olhar no rosto de outras pessoas); (2) no contato visual (i.e., olhar 
no rosto de outras pessoas); (3) no número de respostas ao ser chamado pelo 
nome; (4) na busca por contato físico; (5) no sorriso social; e (6) na quantidade e 
variedade de gestos utilizados para regular as interações sociais, sobretudo no uso 
de gestos declarativos (e.g., apontar) (CLIFFORD; DISSANAYAKE, 2007; COL-
GAN et al, 2006; MAESTRO et al., 2005; MAESTRO et al., 2006; WERNER et 
al., 2000; WERNER et al., 2005) Além disso, alguns estudos encontraram que 
bebês com TEA, nessa faixa etária, já podem apresentar (7) condutas repetitivas 
(WERNER et al., 2005). 

 Entre os 12 e 24 meses de vida da criança, além das dificuldades já presentes 
no primeiro ano que, com o passar do tempo, tendem a se intensificar, estudos 
demonstram que bebês com TEA apresentam redução: (1) na iniciativa e resposta 
de Atenção Compartilhada (AC); (2) na busca por assistência; (3) no interesse 
pelos pares; (4) na expressão das emoções; (5) nos jogos convencionais e sociais; 
(6) na imitação; (7) na brincadeira funcional; (8) no jogo simbólico; (9) nas vo-
calizações; e (10) nas verbalizações (e.g., menor número de palavras e sentenças 
produzidas). Além disso, os bebês com TEA tendem a apresentarem maior (11) 
atenção a estímulos não sociais (e.g., olham mais tempo para objetos do que para 
pessoas e, quando olham para pessoas, olham mais para o seu corpo do que para 
o rosto); (12) uso inapropriado de objetos (e.g., uso repetitivo); (13) compor-
tamentos sensoriais atípicos; e (13) vocalizações atípicas (BRIAN et al., 2008; 
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CLIFFORD; DISSANAYAKE, 2007; WERNER; DAWSON; 2005; SCHOEN; 
PAUL; CHAWARSKA, 2011).

Como visto, alguns sinais de alerta para o TEA fazem-se presentes ainda nos 
primeiros meses de vida da criança. Entretanto, cabe dizer que a maioria das ma-
nifestações observadas durante o primeiro semestre de vida do bebê não parecem 
ser específicas do TEA (e.g., sono, alimentação) e, assim, não diferencia crianças 
com atraso no desenvolvimento daquelas que se encontram dentro do espectro 
(WERNER et al., 2005). Ozonoff et al. (2010), através de um estudo prospectivo 
e longitudinal que comparou o desenvolvimento de bebês que posteriormente 
foram diagnosticados com TEA com o de bebês com desenvolvimento típico, 
encontraram que a frequência do olhar para faces, do sorriso social e das vocali-
zações só começou a declinar a partir dos seis meses de idade no grupo com TEA. 
Antes disto, os grupos eram altamente comparáveis.

Por outro lado, no segundo semestre de vida, emerge a habilidade para com-
partilhar as descobertas sobre o mundo ao redor através da atividade gestual, 
da qualidade do olhar e da expressão emocional (BOSA, 2002). As dificuldades 
no comportamento social, em especial na habilidade de Atenção Compartilhada 
(AC), são as mais precocemente identificadas, sendo fundamentais para o diag-
nóstico diferencial do TEA nos primeiros anos de vida (CLIFFORD; DISSANA-
YAKE, 2008; MURRAY et al., 2008). Essa habilidade caracteriza-se pela coor-
denação triádica da atenção entre o indivíduo, um parceiro social e um objeto, 
evento ou símbolo, em um contexto social (CARPENTER; NAGELL; TOMA-
SELLO, 1998; TOMASELLO, 1999/2003). Os episódios de AC são caracteriza-
dos por uma sincronia entre os participantes, que têm a compreensão clara de que 
a outra pessoa está com o foco da atenção no mesmo objeto de interesse. 

Sendo assim, demarca-se a relevância do comprometimento na habilidade de 
AC para a identificação precoce do TEA. Compreender as bases teóricas que ex-
plicam o desenvolvimento desses comportamentos e suas implicações para o de-
senvolvimento social e linguístico posterior é fundamental para profissionais que 
trabalham com crianças pequenas, em diferentes contextos. Esses conhecimen-
tos acerca dos marcos do desenvolvimento infantil pré-linguístico auxiliam tanto 
na construção de propostas de intervenção, teórica e empiricamente embasadas, 
como na identificação de sinais de risco para tal desenvolvimento, como é o caso 
do TEA. Nessas condições, o presente estudo pretende discutir as bases teóricas 
do desenvolvimento pré-linguístico e suas implicações para o diagnóstico precoce 
do TEA. Para tanto, serão apresentados a seguir os fundamentos da abordagem 
sociopragmática que enfatizam o desenvolvimento da AC nos primeiros anos de 
vida.
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3.3 DESENVOLVIMENTO
Tomasello (1999/2003), no livro Origens culturais da aquisição do conheci-

mento humano, apresenta três habilidades inter-relacionadas que fundamentam o 
processo de simbolização e, por conseguinte, da linguagem: (1) atenção compar-
tilhada; (2) compreensão da intenção comunicativa; (3) imitação com inversão de 
papéis. Para o autor, a habilidade de AC é a base sociocognitiva da aquisição da 
linguagem, uma vez que envolve, necessariamente, a compreensão dos outros en-
quanto agentes intencionais. Para o autor, é nas experiências nas cenas de AC que 
ocorre a compreensão da intenção comunicativa, um processo através do qual a 
criança entende o uso adulto de símbolos linguísticos. Por outro lado, a imitação 
com inversão de papéis, constitui-se como o principal processo de aprendizagem 
cultural, possibilitando que a criança use os símbolos linguísticos de forma ativa. 
É nesse processo que ela aprende a utilizar um determinado símbolo comunicati-
vo dirigido ao adulto da mesma maneira como esse o fez em relação a ela.

Nessas condições, de acordo com Tomasello (1999/2003), os bebês passam 
a participar de contextos de interação triádica quando começam a entender as 
outras pessoas como agentes intencionais. Ou seja, quando eles começam a com-
preender que os outros têm estados mentais e que suas relações com entidades 
externas podem ser compartilhadas. Uma situação que bem representa essa fase é 
quando os bebês começam a olhar para onde os adultos estão olhando, passando 
a se envolver em sessões de interações sociais mediadas por objetos ou eventos. 
Nesse momento, eles utilizam os adultos como pontos de referência social e, por 
consequência, passam a agir sobre os objetos da mesma maneira como os adultos 
agem sobre eles. É nesse contexto, e com base na aprendizagem por imitação, que 
emergem, posteriormente, os comportamentos sociocomunicativos que represen-
tam tentativas da criança de dirigir a atenção dos adultos para alguma entidade 
exterior (e.g., gesto de apontar, mostrar), o que ocorre em sintonia com os pro-
cessos atencionais dela própria.

Assim, percebe-se que os comportamentos de AC podem se diferenciar em 
relação as suas formas e funções. A habilidade de seguir a direção do olhar, a 
orientação facial e/ou o gesto de apontar de outra pessoa em direção a um ob-
jeto é denominada Resposta de Atenção Compartilhada (RAC). Van Hecke et 
al. (2007) salientam que comportamentos de RAC sinalizam o desenvolvimento 
precoce de uma consciência de que as outras pessoas têm percepções e intenções, 
as quais podem ser indicadas através de sinais sociais. Além disso, tal habilidade 
envolve a regulação da atenção, o controle inibitório e o automonitoramento – 
funções do córtex temporal superior e parietal (MUNDY et al., 2010; MUNDY 
et al., 2009).
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Por outro lado, a capacidade de utilizar o contato ocular e/ou gestos, como 
o de apontar ou mostrar, a fim de iniciar espontaneamente um contexto de AC 
é chamada de Iniciativa de Atenção Compartilhada (IAC). Mundy et al. (2009) 
destacam que a IAC se  trata de uma habilidade mais avançada, relacionada às 
funções emocionais e sociais, sendo exclusiva do ser humano. Os autores também 
destacam que a IAC se associa à atividade do córtex pré-frontal, envolvendo o 
processamento cognitivo, representacional, bem como a regulação das ações au-
toiniciadas e direcionadas a objetivos.

 Tanto a RAC como a IAC caracterizam-se por apresentarem funções sociais 
nas quais o objetivo principal dos envolvidos é compartilhar experiências com 
outras pessoas pelo simples prazer que isso proporciona. Por essa razão, a AC 
diferencia gestos protoimperativos, por exemplo, os que servem para propósitos 
instrumentais, como é o caso do gesto de apontar com o intuito de solicitar ajuda 
para alcançar algum objeto que se encontra fora do alcance da criança (BOSA, 
1998; PAPARELLA et al., 2011). 

De acordo com a abordagem sociopragmática, os comportamentos de RAC 
e IAC são explicados com base na premissa de que crianças entendem os outros 
através de uma analogia consigo mesmas. Ressalta-se, assim, que as estratégias 
utilizadas pelas crianças para compartilhar interesses são aprendidas com e atra-
vés dos seus parceiros sociais, sendo, então, imitadas, da mesma maneira que o 
parceiro fez em relação a ela. Embora as duas modalidades de AC representem si-
nais sociais que indicam a compreensão por parte da criança, da intencionalidade 
do parceiro, pode-se inferir que tais comportamentos apresentam diferentes níveis 
de complexidade. A RAC é a primeira a emergir, podendo ser confundida com 
uma aprendizagem por contingência social na qual o foco de interesse da criança 
pode ser apenas o objeto e não a relação. Por outro lado, quando a criança inicia 
um comportamento de AC, ela utiliza estratégias (e.g. apontar, mostrar, dar) que 
tornam clara e inconfundível a sua intenção de compartilhar seu interesse por 
algo com alguém. Por tal razão, ao iniciar um comportamento de AC a criança 
tem a noção de que o parceiro vai experienciar aquela situação como prazerosa e 
interessante, da mesma forma que ela o fez, anteriormente, quando respondeu a 
um comportamento de AC (TOMASELLO, 1999/2003).

A capacidade para adotar mais de uma perspectiva é uma característica in-
trínseca das representações simbólicas. Nesse sentido, Tomasello et al. (2005) en-
tendem que o pensamento simbólico é uma transformação da AC. Em contextos 
de interações triádicas, o fato da criança compreender o papel desempenhado por 
ela própria, pelo adulto e pelo referen¬cial externo, assim como a intercambiali-
dade desses papéis, representam um marco importante na maneira como ela passa 
a interagir com os outros e com o mundo. Pode-se dizer, assim, que ao passar a 
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compreender as intenções do adulto, através da utilização de símbolos linguísti-
cos para manipular a sua atenção (TOMASELLO, 1999/2003), as interações so-
ciais da criança ganham outro sentido: passam a ser recíprocas, ou seja, relações 
mútuas e interinfluentes. 

Messer (1994), ao estudar o desenvolvimento da comunicação, afirma que 
os bebês, desde o nascimento, apresentam algumas capacidades sociais, como é o 
caso de se orientarem mais para pessoas em detrimento de objetos ou de se orien-
tarem mais para a mãe em detrimentos de outros adultos não familiares, além de 
possuírem desde muito cedo comportamentos sociais que podem influenciar os 
adultos. Entretanto, segundo esse teórico do desenvolvimento, as evidências da 
capacidade dos bebês de se integrarem reciprocamente em interações sociais são 
inconsistentes. Isto porque a interação social recíproca envolve muitas habilida-
des, que precisam ser desenvolvidas através da relação com os outros, culminan-
do, assim, no ato sociocomunicativo. Nesse sentido, a fim de se comunicar, as 
crianças precisam, para além da apropriação de palavras e de gestos, estar aptas 
para utilizar tais palavras e gestos em sequências de atividades, culturalmente 
aceitas. Por exemplo, alguns estudos demonstram que crianças com TEA apre-
sentam comportamentos com características mais instrumentais, no entanto elas 
não utilizam estes mesmos gestos para compartilhar com os outros interesses por 
objetos e por suas propriedades (MUNDY et al., 1988). Da mesma maneira, tais 
crianças parecem ter dificuldades para compartilhar estados mentais, o que as 
limita de criar ações culturalmente compartilhadas com os outros (TOMASELLO 
et al., 2005).

Tomasello et al. (2005) ressaltam que a maioria das crianças com autismo 
não apresenta engajamento colaborativo, isto é, recíproco, bem como raramente 
participa de atividades culturais e simbólicas. Liebal et al. (2008) investigaram 
comportamentos de pedido de ajuda e de cooperação em 15 crianças com TEA e 
15 com atraso no desenvolvimento, todas elas americanas e com idade entre 24 e 
60 meses. A avaliação dos comportamentos de pedido de ajuda foi realizada atra-
vés de quatro tarefas, que envolveram os seguintes objetos: caneta, bolas de papel, 
boné e prendedores de roupa. Em todas as tarefas as crianças foram avaliadas em 
duas condições, uma experimental e outra controle. Na primeira, o experimenta-
dor derrubava, por acidente, um objeto e, embora se esforçasse para pegá-lo, não 
conseguia, pois o objeto ficava fora de seu alcance. Na condição controle, o expe-
rimentador jogava o objeto longe de propósito e não buscava pegá-lo. Por outro 
lado, os comportamentos de cooperação foram avaliados com base nas tarefas 
denominadas: tubos com alça, elevador, trampolim e tubos duplos. A execução 
de todas as tarefas dependia do envolvimento de duas pessoas, conjuntamente e, 
quando isso acontecia, a criança tinha acesso a um brinquedo. Todas as tarefas 
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eram previamente demonstradas para os participantes do estudo por dois exami-
nadores treinados e, por vezes, o brinquedo preferido da criança era utilizado. 
Nesse estudo, os pesquisadores encontraram que as crianças com TEA mostraram 
comportamentos de dar assistência aos adultos em tarefas de ajuda que envolve-
ram o reconhecimento de objetivos individuais de outras pessoas e a motivação 
para dar assistência. No entanto, as tarefas de cooperação representaram um 
obstáculo para as crianças desse grupo, uma vez que elas envolviam a coordena-
ção do comportamento de duas pessoas em relação a um objetivo comum. Com 
isso, uma das hipóteses levantadas por esse estudo foi que as crianças com TEA 
apresentam grande dificuldade de compartilhar objetivos com outras pessoas, o 
que envolve o compartilhamento de intenções (planos), representando um estágio 
avançando do desenvolvimento da AC.

Como já visto, o comprometimento qualitativo no desenvolvimento socioco-
municativo é crucial para o diagnóstico precoce de crianças com TEA. Ademais, o 
déficit na habilidade de se engajar em relações triádicas de AC representa um im-
portante indicador precoce do transtorno. Nesse sentido, entende-se que a pouca 
compreensão das pessoas enquanto agentes intencionais reflete no modo como as 
crianças com TEA interagem com os outros e com o mundo. Compreender tais di-
ficuldades iniciais e as implicações delas para o desenvolvimento subsequente da 
linguagem e da competência social é importante tanto para a avaliação dos sinais 
de alerta para o transtorno como para a elaboração de estratégias interventivas 
que estejam apropriadas ao nível de desenvolvimento de cada criança. 

3.4 CONCLUSÃO
Percebeu-se que, nas últimas décadas, muitos estudos têm buscado com-

preender os processos que estariam associados ao desenvolvimento inicial de 
crianças com TEA a fim de demarcar indicadores precoces do transtorno que 
pudessem auxiliar nos processos de avaliação e intervenção. Como consequência 
dos resultados desses estudos, têm-se hoje alguns modelos teóricos que expli-
cam o desenvolvimento sociocomunicativo nos primeiros anos de vida, sugerindo 
diferentes processos e habilidades envolvidas que estariam comprometidos em 
crianças com TEA (ver MUNDY et al., 2009, para uma revisão). Entre os mo-
delos, viu-se especialmente a abordagem sociopragmática, que atribui os déficits 
centrais do TEA à dificuldade na compreensão dos outros enquanto agentes in-
tencionais e mentais, aspecto este que fundamenta a habilidade AC. Entretanto, 
cabe aqui registrar que, atualmente, acredita-se que nenhum fator sozinho poderá 
explicar plenamente o desenvolvimento da AC (SCHIETECATTE; ROEYERS; 
WARREYN, 2012), assim como se questiona a possibilidade do autismo ser ex-
plicado unicamente por um modelo “puro” de desenvolvimento (BOSA, 2002). 
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Conforme a abordagem sociopragmática, discutiu-se a relação entre AC e 
desenvolvimento subsequente da criança, uma vez que a capacidade de entender 
os outros como agentes intencionais, uma característica única da cognição hu-
mana, possibilita que as crianças utilizem ativamente ferramentas culturalmente 
aprendidas. Nessa assertiva, é o nicho ontogenético que cria o contexto para 
o desenvolvimento sociocognitivo, permitindo que as crianças aprendam “dos 
adultos” ou, mais precisamente, por meio dos adultos. O fundamental é que devi-
do a esse processo de aprendizagem cultural, um comportamento de IAC (esticar 
o dedo, por exemplo) passa a representar uma tentativa da criança de reproduzir 
um ato intencionalmente comunicativo de um adulto, incluindo meio e fins. Por 
essa razão, essa habilidade sociomunicativa precocemente desenvolvida possibi-
lita que a criança aprenda sobre o mundo do ponto de vista dos outros e, por 
conseguinte, sobre ela mesma, conhecimento esse que vai fundamentar sua rela-
ção com o mundo e com as demais pessoas. Portanto, desprende-se do presente 
estudo que, no caso do TEA, o comprometimento precoce na habilidade de AC 
tem implicações para o desenvolvimento de habilidades posteriores, como a lin-
guagem, a competência social e a teoria da mente.

Por fim, demarca-se que, no presente estudo, foram apresentados os princi-
pais indicadores precoces do TEA teórica e empiricamente fundamentados. Acre-
dita-se que esse conhecimento é importante para profissionais de diferentes áreas 
(e.g., educação, saúde) que trabalham com crianças pequenas. Isso porque se re-
conhece que a identificação precoce dos sinais de alerta para o TEA, sobretudo 
no desenvolvimento atípico da habilidade de AC, é importante para o encami-
nhamento da criança a serviços especializados, em um momento crítico do seu 
desenvolvimento, bem como possibilita a orientação parental. Tais aspectos têm 
repercussões no desenvolvimento subsequente da criança com TEA e na qualida-
de de vida de sua família. 
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